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 Ata 

Ata da 20ª Reunião entre a Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária - Embrapa e o Sindicato Nacional dos 
Trabalhadores de Pesquisa e Desenvolvimento Agropecuário – 
SINPAF, com a finalidade de estabelecer as bases para 
negociação do ACT 2023-2024. 

Aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de outubro de 2023, às 09:00 
horas, na sala Buriti, Edifício Sede Embrapa, com a finalidade de 
estabelecer as bases para negociação do ACT 2023-2024, o senhor 
ANTONIO NILSON ROCHA, presidente da Comissão de Negociação 
do ACT 2023/2024 da Embrapa, e os senhores(as) WINA ELEANA 
LAGES PEREIRA, RICARDO ANTÔNIO DE MORAIS e MARIA 
APARECIDA FERNANDES BORGES, membros da comissão de 
negociação do ACT 2023/2024, constituída pelo Presidente da 
Embrapa, pela PORTARIA Nº 512, de 22.05.2023, publicada no BCA 
nº 27/2023, o senhor MARCUS VINICIUS SIDORUK VIDAL, 
presidente do SINPAF, e os senhores(as) JASIEL NUNES SOUSA, 
ADILSON FERREIRA DA MOTA, JÚLIO AMADO PERES BICCA, 
SÍLVIA MARA BELLONE, ONEILSON MEDEIROS AQUINO, 
ARNALDO RODRIGUES, NEIO LÚCIO RAMOS SILVA, JOSÉ 
VICENTE DA SILVA MAGALHÃES e MARCO AURÉLIO FEITOSA, 
membros da Comissão Nacional de Negociação do SINPAF, e os 
convidados WALTTERLENNE ENGLEN FREITAS DE LIMA, JOSÉ 
MARIA DE CAMARGOS, MIRANE COSTA, ILMARINA CAMPOS DE 
MENEZES e ANTONIO MARCOS SANTOS PEREIRA. O SINPAF 
lamenta a conduta da Embrapa, que apenas indica para as exclusões 
de cláusulas, sem qualquer avanço. Há grande esforço por parte do 
SINPAF para deslocar as pessoas que compõem a Comissão de 
Negociação a Brasília, de modo que se mostra completamente 
desproporcional o tratamento não propositivo de avanços da 
Empresa. Reforça a necessidade de discutir e avançar imediatamente 
nas cláusulas que, em negociação passada, foram elencadas como 
prioritárias para a presente negociação, firmando-se o compromisso 
de negociação entre as partes diante ao TST. São elas: SERVIÇO DE 
TRANSPORTE, ASSÉDIO MORAL E SEXUAL, RECOMPOSIÇÃO 
DO AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO/REFEIÇÃO (de forma a corrigir os 



passivos desde 2018), PROGRAMA DE SAÚDE, LIBERAÇÃO 
PARA  ATIVIDADES SINDICAIS OU SOCIAIS DE RELEVÂNCIA 
PÚBLICA, LIBERAÇÃO PELO DIA DE PAGAMENTO (dispensa 
mensal) E TELETRABALHO HÍBRIDO. Além dessas, também são 
caras ao SINPAF as cláusulas de FLEXIBILIZAÇÃO DE JORNADAS 
ESPECIAIS, DIÁRIAS DE VIAGENS, COMPENSAÇÃO DE HORAS, 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE, ACESSO 
AOS LOCAIS DE TRABALHO, AUXÍLIO PARA FILHOS OU 
DEPENDENTES COM DEFICIÊNCIA, CONCURSO PÚBLICO, 
MORADIA NAS DEPENDÊNCIAS DA EMBRAPA e 
RECONHECIMENTO DA ELEVAÇÃO DE ESCOLARIDADE.  Na 
sequência o Sindicato informou que se reuniu ontem com o Ministério 
da Gestão, e que a orientação do governo é de avançar em cláusulas 
sociais tais como assédio moral, folga de pagamento, entre outras 
que não tenham impacto financeiro. Como representante de outras 
categorias, o SINPAF vem percebendo essa orientação sendo 
seguida em outras negociações que envolvem estatais dependentes 
do Tesouro. Sendo assim, o SINPAF não entende o porquê de tantas 
restrições e limitações impostas pela Empresa ao avanço desejado 
pelo trabalhadores e trabalhadoras da Embrapa. Informa, ainda, que 
há abertura governamental para reunião conjunta entre Sindicato, 
Presidência da Empresa e Ministros. Assim, o SINPAF solicita à 
Empresa que busque viabilizar uma reunião conjunta com o Ministro 
da Agricultura, por entender se tratar de um caminho viável para 
avançar nas negociações. O SINPAF está se mobilizando em 
diversas esferas para viabilizar a celeridade da negociação e espera 
a demonstração de igual postura pela Empresa. A Embrapa entende 
que negociação pressupõe-se as duas partes buscando a melhor 
forma de atender a necessidade dos empregados e o interesse da 
Empresa, razão pela qual não se pode olhar apenas um lado e colocar 
as questões como vem na pauta de reivindicações. Gerir a coisa 
pública pressupõe responsabilidade e consequências de uma má 
gestão quando não se observa as limitações legais e normativas 
dentro de uma democracia.  Assim, a Embrapa pautando pelo 
princípio da negociação esclarece que negociou nessa mesa várias 
cláusulas com adequações e acordou previamente liberações 5 
(cinco) dias para as pessoas participarem de atividades esportivas e 
adequação de todas as estruturas para acessibilidade, dentre outras. 
No tocante às cláusulas que são citadas pelo SINPAF, que têm 
necessidade de avanço, a Embrapa esclarece que, quanto à cláusula 
Serviço de Transporte, a Embrapa propôs a criação de um grupo de 
trabalho paritário com o Sindicato que identificaria as  necessidades 
e também as formas de viabilizar o serviço de transporte que se 
fizesse necessário, no entanto tal proposta não foi aceita. No tocante 
à cláusula de Assédio Moral e Sexual é sabido que tem-se uma 



decisão judicial disciplinando o funcionamento da CPPCAM, 
especificamente, e que há a necessidade de uma melhoria dos 
órgãos que tratam desse assunto na Empresa. Por isso a Embrapa 
propôs a criação de um grupo de trabalho paritário com a finalidade 
de identificar a necessidade e a forma de se combater o assédio moral 
e sexual, bem como esse grupo deveria sugerir como poderia ser feito 
isso. No entanto, o Sindicato não concordou com a criação do grupo 
de trabalho e quer disciplinar o assunto no ACT, o que impossibilitou 
o avanço. Quanto à cláusula do Auxílio Alimentação/Refeição a 
Embrapa está trabalhando arduamente e tem articulação avançada 
de apresentar o melhor índice para tal. A Embrapa, no tocante ao 
Programa de Saúde, garante a seus empregados o plano de saúde 
arcando com grande parte dos custos e custeando diretamente todos 
os exames que se fazem necessários e aqueles que são pedidos pelo 
médicos no  PCMSO. Portanto, tal programa existe e está sendo 
executado. No tocante à Liberação Sindical a Embrapa, no ACT , 
incluiu cláusula reconhecendo aos empregados o direito de 
assembleia e libera os dirigentes sindicais de acordo com os 
parâmetros estabelecido no ACT revisando. Portanto, tal solicitação 
vem sendo atendida. Quanto à cláusula Liberação pelo dia de 
pagamento, a Embrapa buscando viabilizar a liberação solicitada, 
propôs um grupo de trabalho paritário com a missão de realizar 
levantamentos e estudos que demonstrariam quais as Unidades têm 
a efetiva necessidade do referido benefício. O SINPAF não concordou 
com tal alternativa inviabilizando assim o avanço na referida cláusula. 
No tocante à cláusula Teletrabalho Híbrido, a Empresa 
desenvolvendo a sua atividade de gestão, constituiu um grupo de 
trabalho que está finalizando um estudo de como implantar na 
Empresa o Teletrabalho Híbrido. Portanto, a implantação do 
teletrabalho híbrido está sendo viabilizada. No tocante à cláusula 
de Flexibilização de Jornadas Especiais, dentre as cláusulas que a 
Embrapa está trabalhando as respostas que serão apresentadas 
brevemente, está o estudo da área técnica disciplinando a forma de 
implementação da referida flexibilização. No que se refere à cláusula 
Diárias de Viagens, a Embrapa elaborou uma norma e quer publicá-
la o mais rápido possível estando aguardando apenas a manifestação 
do SINPAF quanto aos termos da referida norma, assim o que é 
solicitado está providenciado estando em fase de publicação. Em 
relação à cláusula de Compensação de Horas, a Embrapa tem 
norma e banco de horas em pleno funcionamento dentro dos limites 
aceitáveis. Portanto, não há porquê discutir esse assunto em ACT. 
Quanto à cláusula de Adicional de Insalubridade e 
Periculosidade, a Embrapa paga o adicional de periculosidade 
conforme a lei e paga o adicional de insalubridade acima do que é 
previsto legalmente, ou seja, a Embrapa paga tendo por base uma 



referência salarial acima do salário mínimo previsto. A Embrapa, na 
condição de Empresa e cuidando do seu negócio, reserva-se o direito 
de controlar o acesso de terceiros aos ambientes de trabalho da 
Empresa, por isso não concordou com esse acesso irrestrito. No que 
se refere à cláusula de pagamento de Auxílio para Filhos ou 
Dependentes com Deficiência, a Embrapa dispõe de norma, e 
consta do ACT que paga um adicional que, certamente, será corrigido 
com o que for autorizado pelas instâncias superiores. A Embrapa, no 
que se refere à cláusula Concurso Público, esclarece que está em 
estudo a forma como ocorrerá o próximo concurso público estando na 
fase de planejamento do concurso, portanto, a Embrapa realizará um 
novo concurso visando recompor seu quadro de pessoal. No que se 
refere à cláusula de Moradia nas Dependências da Embrapa, a 
Empresa dispõe de uma norma que disciplina o assunto e vem sendo 
aplicada. Assim, não há porquê se incluir esse assunto em ACT. A 
Embrapa quanto ao Reconhecimento da Elevação de 
Escolaridade, ressalta que pratica o reconhecimento de elevação de 
escolaridade em conformidade com o que está previsto no Plano de 
Cargos e Salários da Empresa, que foi elaborado tendo por base 
estudos técnicos e autorizado pelos entes superiores. O SINPAF 
registra que, nas rodadas anteriores, apresentou novas propostas 
para diversas cláusulas, retrocedendo da proposta inicial. Inclusive as 
17ª e 18ª rodadas foram marcadas pela proposição de novas 
redações pelo SINPAF, justamente com o objetivo de que se 
avançasse na negociação. Quanto aos grupos de trabalho, o SINPAF 
quer da Empresa a garantia de que as diretrizes alcançadas pelos 
grupos sejam implementadas, de forma que as atividades não sejam 
esvaziadas. Não há, até o momento, rejeição aos grupos de trabalho. 
Quanto ao combate ao Assédio Moral e Sexual, o SINPAF tão 
somente quer a garantia de cumprimento estrito da decisão judicial, 
de modo que eventual grupo de trabalho não a desvirtue. Renova, 
ainda, o pedido para que a Empresa de comprometa a trazer proposta 
para as referidas cláusulas, discutindo-as prioritariamente a partir do 
presente momento. De forma geral, com relação às demais cláusulas 
que a Embrapa citou e buscou apresentar justificativas, nota-se que 
há um equívoco de interpretação por parte da Empresa, uma vez que 
o que vem sendo solicitado pelo Sindicato é também o avanço em 
cláusulas já existentes com base nos anseios e necessidades da 
categoria, sendo este o espaço que os trabalhadores têm de requerer 
suas reivindicações, e não o normativo que é prerrogativa exclusiva 
da Empresa. No mais, o SINPAF entende que a negociação não se 
limite aos termos da lei, ao contrário, o intuito principal é justamente 
avançar no que é o mínimo legal. A Embrapa inicia esclarecendo que 
por ser uma Empresa pública, dependente do tesouro, a ela é 
permitido fazer aquilo que a lei autoriza. Portanto, conquanto tenha 



todo o interesse de buscar as melhores condições para seus 
empregados, não pode fugir da sua responsabilidade de cumprir a lei 
e as orientações do governo federal. No que se refere às propostas 
feitas pelo SINPAF no dia 17 de julho, estão sendo analisadas mas 
cabe uma observação, já feita anteriormente, de que não cabe a essa 
Comissão e nem ao Sindicato de quando a diretoria vai implementar, 
ou não, determinadas ações, tendo em vista que envolve análise de 
responsabilidade e interesse público. Quanto à análise das 
proposições feitas pelo Sindicato serão apresentadas no momento 
oportuno. Dando continuidade às negociações, passa-se à análise 
das seguintes cláusulas: CLÁUSULA 6.2 - DIÁRIAS E 
ADIANTAMENTOS DE VIAGEM - Parágrafo Segundo: a Embrapa 
propõe o ACT revisando e o SINPAF mantém a proposta da nova 
redação apresentada, não acordado. CLÁUSULA 6.2 - DIÁRIAS E 
ADIANTAMENTOS DE VIAGEM - Parágrafo Terceiro: tendo em 
vista a necessidade de retificação da Ata 17ª datada de 09/10/2023, 
a Embrapa e o SINPAF acordam na forma do ACT 
revisando: "Quando a viagem do empregado tiver por objetivo a 
prestação de serviços em locais sem condições adequadas de 
hospedagem e alimentação, o ordenador de despesas da unidade 
poderá, em caráter excepcional, autorizar o pagamento até o dobro 
do valor da diária estabelecida para a localidade, sem necessidade 
de comprovação da despesa."  CLÁUSULA 6.2 - DIÁRIAS E 
ADIANTAMENTOS DE VIAGEM - proposta de novo 
Parágrafo Sétimo: visando a retificação da Ata 17ª, a proposta de 
nova redação para o Parágrafo Terceiro desta cláusula refere-se a 
este novo parágrafo Sétimo, nos seguintes termos: "A Embrapa 
encaminhará a proposta da norma ao SINPAF para sugestões e participação 
paritária no processo de elaboração/revisão e, posteriormente, enviará ao 
Sindicato para apreciação no prazo de que trata a Cláusula 1.3 do ACT 
revisando." A Embrapa pede a exclusão e o SINPAF mantém a proposta da 
nova redação apresentada, não acordado. CLÁUSULA 6.3 - 
JUSTIFICAÇÃO DE FALTAS - Parágrafo Oitavo: a Embrapa pede 
a exclusão e o SINPAF mantém a proposta da pauta de 
reivindicações, não acordado. CLÁUSULA 6.3 - JUSTIFICAÇÃO DE 
FALTAS - Parágrafo Nono: a Embrapa pede a exclusão uma vez 
que já está previsto na norma interna e o SINPAF mantém a proposta 
da pauta de reivindicações, não acordado. CLÁUSULA 6.4 - 
COMPENSAÇÃO DE HORAS - Parágrafo Vigésimo Primeiro: a 
Embrapa pede a exclusão e o SINPAF mantém a proposta da nova 
redação apresentada, não acordado. CLÁUSULA 7.1 - 
REMUNERAÇÃO/PARCELAMENTO DE FÉRIAS - Parágrafo 
Primeiro: a Embrapa pede a exclusão e o SINPAF mantém a 
proposta da nova redação apresentada na 17ª rodada, não 
acordado. CLÁUSULA 7.1 - REMUNERAÇÃO/PARCELAMENTO 



DE FÉRIAS - Parágrafo Terceiro: a Embrapa pede a exclusão 
considerando o disposto na Resolução CGPAR nº 42 e o 
SINPAF mantém a proposta da nova redação apresentada na 17ª 
rodada pois entende que a admissibilidade dessa Resolução está 
sendo questionada no Congresso Nacional,  não 
acordado. CLÁUSULA 7.1 - REMUNERAÇÃO/PARCELAMENTO 
DE FÉRIAS - Parágrafo Quarto: a Embrapa pede a exclusão 
considerando o disposto no Artigo 2º da Resolução CGPAR nº 42 e o 
SINPAF mantém a proposta da nova redação apresentada na 17ª 
rodada pois entende que a admissibilidade dessa Resolução está 
sendo questionada no Congresso Nacional, não 
acordado. CLÁUSULA 7.1 - REMUNERAÇÃO/PARCELAMENTO 
DE FÉRIAS - Parágrafo Quinto: a Embrapa pede a exclusão tendo 
em vista  a necessidade do prazo mínimo de 70 (setenta) dias para 
marcação/alteração de férias nos sistemas SIAPE e eSocial  e o 
SINPAF mantém a proposta da nova redação apresentada na 17ª 
rodada,   questionando o porquê  de um sistema informatizado 
que  agiliza o registro e envio de informações está, na 
verdade,  causando prejuízos aos trabalhadores e trabalhadoras, não 
acordado. CLÁUSULA 7.2 - LICENÇA MATERNIDADE - Parágrafo 
Segundo: a Embrapa propõe o ACT revisando o SINPAF mantém a 
proposta da pauta de reivindicações, não acordado. CLÁUSULA 7.2 
- LICENÇA MATERNIDADE - Parágrafo Terceiro: a Embrapa 
propõe o ACT revisando e o SINPAF mantém a proposta da pauta de 
reivindicações, não acordado. CLÁUSULA 7.2 - LICENÇA 
MATERNIDADE - Parágrafo Quarto: a Embrapa pede a exclusão e 
o SINPAF mantém a proposta apresentada na 17ª rodada, não 
acordado. CLÁUSULA 7.2 - LICENÇA MATERNIDADE - Parágrafo 
Quarto, alíneas "a", "b" e "c" : porquanto o Caput não tenha sido 
acordado, o SINPAF mantém as redações apresentadas na pauta de 
reivindicações. A Embrapa reitera sua posição no sentido de pedir a 
exclusão das referidas alíneas. CLÁUSULA 8.8 - EXAMES 
MÉDICOS, PERIÓDICOS E DE PREVENÇÃO - Parágrafo 
Segundo: a Embrapa propõe o ACT revisando e o 
SINPAF mantém a proposta da nova redação apresentada na 17ª 
rodada, não acordado. CLÁUSULA 8.8 - EXAMES MÉDICOS, 
PERIÓDICOS E DE PREVENÇÃO - Parágrafo Quarto: a Embrapa 
pede a exclusão e o SINPAF mantém a proposta da nova redação 
apresentada na 17ª rodada, não acordado.  CLAUSULA 8.13 – 
COMITÊ EXTRAORDINÁRIO DE SAÚDE DO TRABALHADOR : a 
Embrapa pede a exclusão e o SINPAF mantém a proposta da pauta 
de reivindicações, não acordado. Após duas rodadas marcadas por 
respostas negativas da Embrapa aos avanços propostos pelo 
SINPAF, o Sindicato pede a alteração da metodologia de trabalho, de 
forma que possamos priorizar a discussão das cláusulas que, em 



negociação passada, foram elencadas como prioritárias para a 
presente negociação, expostas na parte inicial desta ata. O SINPAF 
solicita que a Empresa proponha avanços na rodada de amanhã, até 
porque o fim da negociação coletiva é promover avanços aos direitos 
da categoria, e não retrocessos. A Embrapa esclarece que, 
cuidadosamente apresentou nesses um dia e meio de negociação 
resposta às proposições do Sindicato que, de uma forma ou de outra, 
não encontram respaldo para serem implementadas. Portanto, não se 
trata de retrocesso e sim de posicionamento normal de uma 
negociação, onde cada parte pode se manifestar justificando o seu 
posicionamento. No tocante à negociação de amanhã a Comissão da 
Embrapa pretende tratar cláusulas com redações novas e a análise 
de algumas proposições feitas pelo SINPAF. Nada mais havendo a 
tratar, assinam a presente ata. 

  

  

                Embrapa                                              SINPAF 

 


